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MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO - CONCOMITÂNCIA -
MESMA BASE DE CÁLCULO.

A aplicação concomitante da multa isolada (inciso II, a, do art. 44, da Lei n°
9.430, de 1996, com a redação atribuída pela Lei n° 11.488, de 2007) com a
multa de oficio (inciso I, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996), não é legítima
quando incide sobre uma mesma base de cálculo. Precedentes desta Câmara
Superior de Recursos Fiscais (acórdão n° 01-04.987, julg. em 15/06/2004).

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Caio Marcos Candido, Julio César Vieira
Gomes e Francisco Assis de Oliveira Junior
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Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Moises
Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães
de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, temporariamente, o Conselheiro Carlos Alberto
Freitas Barreto.

Relatório

Por meio do acórdão de folhas 308 e seguintes, a Segunda Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, deu provimento parcial ao recurso
voluntário do contribuinte, para excluir da exigência a multa isolada aplicada em
concomitância com a multa de oficio.

A Fazenda Nacional, inconformada com a decisão, em 10/05/2008, ingressou
com recurso especial de fls. 322/332, fundado no artigo 7°, I, do Regimento Interno da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 147, de 2007.

Alegou a recorrente que a decisão contrariou o artigo 8°, da Lei n.° 7.713, de
1988, c/c artigo 43 e 44, II, da Lei n° 9.430, de 1996, com a redação dada pelo artigo 18, da
Medida Provisória n.° 303, de 2006, que embasaram a aplicação da multa isolada e o artigo 17,
do Decreto n.° 70.235, de 1972, porque não havia impugnação no tocante à multa e o acórdão
não pode analisar questão não impugnada.

O recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido no despacho de fls.
333/334. O recorrido interpôs recurso especial às fls. 337 e seguintes, todavia este restou
inadmitido às fls. 362. Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro MOISES GIACOMELLI NUNES DA SILVA, Relator

O recurso é tempestivo, foi interposto por parte legítima, está devidamente
fundamentado e preenche os requisitos de admissibilidade. Assim, conheço-o e passo ao exame
do mérito.

Em relação à exigência cumulativa de multa de oficio e multa isolada, por
falta de recolhimento do Carnê-Leão, há que se ter presente as disposições da Lei n°. 9.430, de
1996, no seu art. 44, com a redação dada pela Medida Provisória 351, de 27 de janeiro de 2007,
que foi convertida na Lei n° 11.488, de 15/06/2007, in verbis:

Lei n° 9.430, de 1996.

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de
15.06.2007, DOU 15.06.2007 - Ed. Extra, conversão da Medida
Provisória n°351, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata; (Redação dada ao inciso pela Lei n° 11.488, de
15.06.2007, DOU 15.06.2007 - Ed. Extra, conversão da Medida Provisória n°
351, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra)

- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

a) na forma do art. 8' da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de
pessoa física;

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo
negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no
ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
(Redação dada ao inciso pela Lei n°11.488, de 15.06.2007, DOU 15.06.2007 -
Ed. Extra, conversão da Medida Provisória n° 351, de 22.01.2007, DOU
22.01.2007 - Ed. Extra).

§1°-O percentual de multa de que trata o inciso I do caput será
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n'
4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabíveis.
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§2'Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput
e o § 1 serão aumentados de metade, nos casos de não
atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimação para:

1-prestar esclarecimentos;

II- apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11
a 13 da Lei 72-°. 8.218, de 29 de agosto de 1991;

III- apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38.

Da leitura da lei, conclui-se que existem três modalidades de multa
imponíveis ao contribuinte: (a) multa de 75% nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata; (b) multa de 50% nos
casos de não recolhimento do valor do pagamento mensal, Camê-Leão; e (c) a multa 	 •
qualificada de 150% em casos de evidente intuito de fraude.

Verificado que o contribuinte deixou de efetuar o recolhimento mensal
obrigatório (Camê-Leão) efetua-se o lançamento e aplica-se a multa de oficio que incide sobre
o tributo não recolhido. Entretanto, feito o lançamento com a multa de oficio não se pode
aplicar sobre a mesma base de cálculo a multa isolada, sob pena de dupla incidência de
penalidade em relação ao mesmo fato. Neste sentido é a interpretação desta Câmara Superior
de Recursos Fiscais:

"MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO —
CONCOMITÂNCIA — MESMA BASE DE CÁLCULO — A
aplicação concomitante da multa isolada (inciso III, do § 1°, do
art. 44, da Lei n°9.430, de 1996) e da multa de oficio (incisos 1 e
II, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996) não é legítima quando
incide sobre uma mesma base de cálculo." (Câmara Superior do
Conselho de Contribuintes / Primeira turma, Processo
10510.000679/2002-19, Acórdão n° 01-04.987, julg. em
15/06/2004).

Pelo exposto, tendo a multa isolada, no caso concreto, incidido sobre a
mesma base de cálculo do lançamento de oficio correspondente à omissão de receita decorrente
da remuneração recebida de pessoa fisica, dou provimento ao recurso para afastar da exigência
do crédito tributário a multa isolada constante do lançamento.

Quanto a alegação de contrariedade ao artigo 17, do Decreto n.° 70.235, de
1972, não merecem prosperar os argumentos trazidos à baila pela Fazenda Nacional. No
momento em que a impugnação e o recurso interposto à decisão da DRJ postulam o
cancelamento integral do crédito tributário alegando que o lançamento não subsiste, não se
pode dizer que a multa isolada não foi objeto de impugnação ou de recurso.

Pelo exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso, para
afastar da exigência do crédito tributário a multa isolada constante do lançamento.

É o voto.

4b. -
Moise iacome 1 Nunes t a 1 - Relator
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